PARECER Nº 1868, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 138, DE 2016

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem como objetivo alterar a redação do artigo 51 e incluir o artigo 51-A na Lei n° 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
O objetivo da propositura é permitir uma melhor fiscalização dos contratos administrativos. Para tanto altera as atuais disposições, constantes da Lei n° 6544, de 1989,  a respeito das garantias oferecidas pelo particular ao contratar com a Administração Pública. Atualmente, permite-se a utilização de uma das três modalidades de garantias: caução, fiança bancária ou seguro-garantia. Com a alteração pretendida,  passar-se-ia a admitir tão somente o seguro-garantia para a execução de obras. Ainda, o valor a ser assegurado seria de 120 % (cento e vinte por cento), de acordo com o artigo 1º, do projeto de lei em comento. São esses os elementos materiais em análise.
Sob, o aspecto formal, tendo em vista a competência concorrente entre a União e os Estados (artigo 22, inciso XXVII da Constituição Federal) para legislar a respeito de normas de licitação e contratação, e ainda considerando que a alteração almejada utiliza meio adequado para tal, consistente em projeto de lei de iniciativa desta Casa, não vislumbramos óbices à propositura.

Atualmente,  está em trâmite no Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 6814, de 2017, que tem por objetivo revogar a atual lei de licitações (Lei Federal n° 8.666, de 1993). Dentre as novas disposições, referido projeto prevê a exigência de seguro garantia no porcentual de 30%, nas obras e nos serviços de engenharia de grande vulto  (art. 89, §4º  do PL Federal 138, 2016).

De modo que, a redação originalmente proposta no projeto em análise poderia vir a ser conflitante com a legislação federal, caso o PL Federal n° 6814, de 2017 venha a ser aprovado. Isso porque, a propositura que tramita no Congresso Nacional prevê a exigência de seguro garantia apenas nas obras de engenharia de grande vulto e institui o percentual de 30% (trinta por cento) e não de 120% (cento e vinte por cento), como pretende o projeto de lei estadual. 

Assim, alguns ajustes se fazem necessários a fim de evitar disposições divergentes sobre a matéria. Portanto, com a finalidade de garantir a harmonização legislativa e o respeito à competência concorrente instituída constitucionalmente, propomos a seguinte:

EMENDA:

I - Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n° 138, de 2016 a seguinte redação:

“Artigo 1º - O artigo 51 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 51 – A critério da autoridade competente, em cada caso poderá ser exigida prestação de garantia para as contratações de serviços e compras. (NR)”
II – Inclua-se artigo 2º do Projeto de Lei n° 138, de 2016, com a seguinte redação, renumerando-se o seguinte:

“Artigo 2º - Fica acrescentado o artigo 51-A à Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, com a seguinte redação:
“Artigo 51-A – Nas obras e nos serviço de engenharia de grande vulto, exigir-se-á seguro garantia com cláusula de retomada no percentual de 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato, hipótese em que o edital poderá prever a obrigação de apresentação de seguros adicionais.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 138, de 2016, com a emenda ora proposta.
a) Antonio Salim Curiati - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  28/6/2017.

a) Célia Leão – Presidente 

Célia Leão –Antonio Salim Curiati  - Marta Costa – Gilmaci Santos – Teonilio Barba – Marcos Zerbini – Carlos Cezar 

